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Videoporteiros wi-fi prometem maior 
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Além dos já conhecidos interfones, um outro produto tem 
ganhado espaço em condomínios na última década: os vi-

deoporteiros, os quais agregam a funcionalidade de um inter-
fone à possibilidade de transmitir a imagem do visitante. Leia 
matéria na página 07.
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Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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tros motivos. Embora o objetivo 
de preservar a integridade dos 
indivíduos seja primordial, há 
de se levar em conta também 
as responsabilidades jurídicas 
envolvidas, bem como os custos 
com consertos e substituições, 
que costumam ser muito supe-
riores do que os custos com a 
manutenção. Por isso, aqui, é 
mais válido do que nunca o ve-
lho ditado de que “prevenir é 
melhor que remediar”!
Empenhado em apresentar di-
cas, informações úteis e opini-
ões embasadas aos leitores, o 
Jornal do Síndico sempre busca 
trazer um conteúdo que auxilie 
condôminos de todo o Brasil – 
e principalmente os síndicos – a 

encontrarem soluções para pro-
blemas do dia a dia e o foco nas 
manutenções é uma de nossas 
prioridades, pois entendemos 
que este é um dos importantes 
desafios que o síndico de condo-
mínio encontra em seu caminho. 
Assim, nesta edição, trazemos 
uma entrevista com o enge-
nheiro civil pós-graduado em 
Perícias, Leonardo Pupo, CEO 
da Expertise Engenharia Diag-
nóstica e da Planner Engenharia 
de Manutenções. Nosso entre-
vistado do mês comenta todos 
os detalhes sobre a norma da 
ABNT (NBR 16747) acerca das 
diretrizes para inspeção predial, 
em vigor desde maio, assunto 
imperdível para todos os gesto-

res de condomínio!
Ainda no foco das manuten-
ções, temos duas reportagens 
importantes com especialistas 
que agregam informações va-
liosas para problemas do seu 
condomínio: confira na seção 
de “meio ambiente” nossa ma-
téria sobre Sistema de Proteção 
contra Descargas Elétricas e a 
importância dos para-raios e na 
seção de “manutenção” há dicas 
de como escolher e manter um 
bom portão eletrônico, item es-
sencial em todos os prédios. 
O Jornal do Síndico segue fir-
me na missão de informar com 
qualidade. Desejamos uma óti-
ma leitura e excelente mês de 
outubro!

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 

“Uma edificação é um 
organismo vivo”. 
Não é à toa que mui-

tos engenheiros usam essa frase 
para comparar sua função, em 
certa medida, como a de “médi-
cos” que avaliam, diagnosticam 
e tratam problemas dos prédios. 
Com os condomínios não é di-
ferente, eles requerem uma série 
de cuidados rotineiros, manu-
tenções, vistorias, check-ups, 
ajustes, para que tudo funcione 
adequadamente e os síndicos 
devem estar por dentro de tudo 
isso! 
Tais processos se fazem neces-
sários não apenas em nome da 
segurança de todos – moradores 
e funcionários que circulam no 
imóvel -, mas também por ou-
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Portões eletrônicos do condomínio 
demandam atenção constante

O portão eletrônico existe no 
condomínio para propor-
cionar mais conforto e segu-

rança no acesso de veículos ao inte-
rior da edificação e, a depender das 
normas de cada regimento interno, 
ele também pode servir para prover 
maior autonomia a cada condômi-
no, por meio da posse de controles 
individuais de acionamento. Devido 
à importância deste equipamento e 
ao seu uso constante, é essencial sa-
ber fazer a escolha certa do produto 
e também tomar os cuidados neces-
sários para a sua manutenção. 
Se acordo com Ricardo Oliveira, 
gestor de segurança eletrônica da 
Evolusat Security, empresa especia-
lizada com sede em Campinas (SP), 
há maus hábitos dos usuários, bem 
como do administrador do condo-
mínio, que podem danificar o por-
tão, diminuindo sua vida útil, e que, 
portanto, devem ser observados. 
“Hoje em dia com as tecnologias 
disponíveis conseguimos ter um 

uma vida útil mais longa, tendo 
menos problemas em questão ao 
funcionamento, mas devemos evi-
tar principalmente colisões, sendo 
instalados sensores infravermelhos 
ou detectores  de massa metálica 
para que o portão não colida com os 
veículos”, recomenda Ricardo. “Um 
mau habito é a falta de manutenção 
preventiva no equipamento, já que 
[com a manutenção] conseguimos 
evitar que o mesmo quebre e venha 
danificar outras peças”, acrescenta.
Como em toda manutenção pre-
ventiva, o especialista explica que 
os portões eletrônicos precisam 
passar por uma inspeção regular-
mente, não basta apenas instalar e 
ir usando. “A manutenção periódica 
é essencial para uma vida útil pro-
longada e sem surpresas. O tempo 
é avaliado por quantidades de ciclos 
de aberturas e fechamentos diários. 
Para condomínios pequenos, de até 
60 unidades, é recomendada uma 
manutenção a cada 3 meses”, orienta 

Ricardo Oliveira. 
O número de ciclos – que inclui o 
processo de abrir, aguardar, fechar 
– aumenta consideravelmente de 
acordo com a quantidade de uni-
dades que o condomínio possui. 
Seguindo essa linha de raciocínio: 
quanto mais pessoas vivendo no 
prédio, maior é o trânsito de en-
tradas e saídas, podendo a chegar 
a mais de mil ciclos/dia em alguns 
empreendimentos. Isso justifica o 
porquê de cada condomínio preci-
sar de um planejamento de manu-
tenções individualizado, de acordo 
com suas próprias necessidades. 
Outro fator que também interfere na 
rotina de cuidados é o tipo de equi-
pamento instalado. Isso porque nem 
todo portão eletrônico é igual! Exis-
te uma diversidade de produtos no 
mercado para diferentes demandas, 
o que influenciará na manutenção, 
conforme explica o gestor técnico 
da Evolusat: “o melhor modelo para 
o condomínio seria o deslizante em 

que se tem uma baixa manutenção, 
comparado ao motor pivotante e 
basculante”.
Ricardo esclarece que é necessária 
uma avaliação técnica de um espe-
cialista para determinar a melhor 
opção de portão eletrônico, consi-
derando, para tal escolha, fatores 
como: o espaço disponível, potência 
do motor, peso do portão. “Hoje 

em dia temos a tecnologia Jetflex da 
PPA, Hi-speed da Peccinn entre ou-
tros modelos e essa tecnologia possui 
uma alta performance de abertura e 
fechamento, podendo ter seu ciclo 
de abertura em 4 segundos. Lembro 
que para saber o modelo correto é 
necessária uma avaliação antes, com 
a qual são avaliados espaço, tamanho 
e peso do portão”, conclui.
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Você sabia que o Brasil é o país 
em que mais caem raios no 
mundo? De acordo com o 

Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe), o número chega a im-
pressionantes 77,8 milhões de des-
cargas no solo a cada ano. Em razão 
disso, é responsabilidade do síndico 
garantir a segurança dos condômi-
nos e a proteção da edificação como 
um todo, promovendo a instalação 
de para-raios por profissionais habi-
litados. Saiba como! 
O primeiro passo para lidar com a 
questão é conhecer a NBR 5419 da 
Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), a qual orienta a 
instalação e manutenção de um Sis-
tema de Proteção contra Descargas 
Elétricas (SPDA) que é projetado 
para receber e redirecionar ao solo 
as descargas atmosféricas. Além 
disso, também é importante estar 
bem informado quanto a eventuais 
leis estaduais ou municipais, visto 
que algumas regiões do Brasil pos-
suem exigências que vão além da 
NBR 5419, que é a “regra padrão” de 

abrangência nacional.
Assessoria profissional – A contrata-
ção de uma empresa especializada é 
condição indispensável não só para 
fornecer as informações sobre ade-
quação à legislação local, mas para 
todo o serviço, já que sem a avalia-
ção de um profissional habilitado 
não é possível que o condomínio ob-
tenha laudo técnico. É o que explica 
o engenheiro eletricista Cleiton de 
Oliveira, responsável técnico e sócio 
da Sun Experts Engenharia. 
“O laudo de conformidade é emiti-
do exclusivamente por engenheiros 
eletricistas de empresas especiali-
zadas em SPDA e é composto pela 
ART (Anotação de Responsabili-
dade Técnica), análise de risco, in-
dicação do nível de proteção, cer-
tificados de calibração, relatório da 
vistoria e medições de continuidade 
e aterramento, bem como a lista de 
não conformidades eventualmen-
te encontradas. Tal lista constitui 
base para a adequação do sistema”, 
afirma Cleiton. Ele acrescenta que 
“costuma-se incluir na lista de verifi-

cações a luz-piloto, item obrigatório 
em edifícios, conforme Lei Federal 
13133/2015”.
Periodicidade – De acordo com 
a norma da ABNT, a inspeção do 
equipamento deve ser realizada 
a cada seis meses. Assim, é reco-
mendável que o síndico se planeje 
financeiramente para encaixar no 
calendário anual de manutenções 
do condomínio duas visitas técni-
cas com finalidade de checagem dos 
para-raios. Contudo, conforme dito, 
é possível que alguns prédios este-
jam sujeitos a legislações próprias 
das cidades ou estados em que estão 
localizados.
A capital paranaense é um exemplo: 
“em Curitiba, conforme Lei munici-
pal 12557/07, nas edificações com 
mais de 2 pavimentos é obrigatória 
a instalação de para-raios normati-
zados. A não observância implica 
multa, aplicada até a regularização. 
Já a lei municipal 11.095/2.004 es-
tabelece a obrigatoriedade de ma-
nutenção anual e apresentação de 
laudo técnico por profissional ou 

Para-raios: saiba como e por que ter 
essa proteção no condomínio 

empresa legalmente habilitados”, 
esclarece o engenheiro Cleiton de 
Oliveira.
Riscos envolvidos – Os raios são des-
cargas elétricas de forte intensidade, 
podendo chegar a mais de 30 mil 
Amperes, o que constitui um alto 
potencial destrutivo para estruturas 
das edificações, além de poder tam-
bém danificar aparelhos eletrônicos 
e causar incêndios. Situações menos 
comuns, mas que também podem 
ocorrer são raios atingirem pessoas 
e isso é quase sempre fatal. 
Assim, há grandes riscos envolvidos 
quando tratamos desse tipo de des-
carga atmosférica, ainda mais em 
um país como o Brasil: líder mun-
dial em ocorrência delas. É válido 
ressaltar, portanto, a necessidade de 
se tomar as devidas precauções con-
tra incidentes com raios, visto que, 
mesmo possuindo seguro, estando 
a manutenção do SPDA desatualiza-
da, o condomínio estará sem lastro 
jurídico para reivindicar o direito a 
ressarcimento. 
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Reabertura de academias deve 
obedecer a protocolos de segurança

BEM-ESTAR Por Redação |

Aos poucos, milhares de 
brasileiros começam 
a retomar suas rotinas 

dentro do que se convencionou 
ser chamado de “novo normal”, 
isto é, um cotidiano diferente, 
impactado por novos hábitos 
que vieram em decorrência da 
pandemia de Covid-19, a qual 
obrigou o país a implantar me-
didas restritivas de isolamen-
to. Nesta nova fase, os prédios 
residenciais se preparam para 
reabrir áreas de uso comum 
que estavam fechadas durante a 
quarentena, a exemplo das aca-
demias e salas de ginástica. 
Contudo, considerando que 
esses ambientes constituem 
locais de aglomeração (o que 
não é recomendado por ques-
tões sanitárias), é importante 
salientar que tal reabertura não 
pode ser feita aleatoriamente, 
simplesmente permitindo o uso 
das instalações no exato molde 
do que era praticado antes da 
epidemia. Visando à proteção 
e seguridade de moradores e 
funcionários do condomínio, 
protocolos devem ser estabe-
lecidos pela administração e 
esclarecidos junto aos usuários 
para orientar a utilização a par-
tir de agora.
Horários – O primeiro ponto 
em que o síndico precisa pen-
sar é na divulgação de uma 
grade de horários específica 
para abertura e fechamento dos 
espaços destinados à atividade 
física, os quais não podem ficar 
abertos indeterminadamen-
te. O educador físico Marcelo 

Martinelli – especialista em 
assessoria esportiva para con-
domínios – explica que duas 
estratégias podem ser viáveis: 
reduzir a faixa de horário dis-
ponível para limitar o uso (em 
caso de baixa procura) ou, fazer 
o oposto, dilatar o horário, au-
mentando essa faixa para que 
os usuários possam se distri-
buir de forma mais espaçada ao 
longo do dia, caso o condomí-
nio realmente tenha muita bus-
ca pela academia. 
Lotação – A questão da ocupa-
ção espacial é um ponto crucial, 
portanto o síndico deve provi-
denciar a medição da academia 
em m² e limitar a quantidade 
de moradores que adentrem ao 
espaço. “Deve-se respeitar [o li-
mite] de 30% a 35% da lotação 
máxima da academia. Alguns 
locais recomendam 1 aluno a 
cada 6,25m”, orienta Martinelli. 
Visando à rotatividade e me-
lhor gerenciamento do tempo 
e do espaço disponível, o ide-
al é que se esclareça junto aos 
condôminos o uso individual 
em 1 hora para a totalidade do 
treino aeróbio ou anaeróbio. 
Por exemplo, em caso de uso 
da esteira, limitar o uso em 30 
minutos seguindo o padrão es-
tabelecido de higiene.
Recomenda-se abrir janelas 
para que haja maior ventilação 
dos ambientes, bem como reter 
os controles do ar-condiciona-
do para que não haja manu-
seio. Apenas em casos de calor 
excessivo, sob autorização do 
responsável (síndico ou gerên-

cia predial), o uso do aparelho 
poderá ser autorizado. O con-
domínio deve orientar o dis-
tanciamento por meio de mar-
cações no chão, feitas com fita 
colorida visível, demarcando 
os espaços que cada morador 
deverá utilizar durante o exer-
cício.
Higienização – A sanitização 
da academia será provavelmen-
te a maior preocupação do ges-
tor do condomínio após tomar 
a decisão de reabrir esse espa-
ço, pois com um alto fluxo de 
pessoas passando pelo local, os 
cuidados com a limpeza devem 
ser extremamente cautelosos 
para evitar contaminação pelo 
novo coronavírus, caso algum 
usuário esteja infectado (ainda 
que assintomático). “O condo-
mínio deve divulgar [aos usuá-
rios] que cada um limpa o seu 
equipamento e disponibilizar 
os kits para higiene. Também 
deve orientar à equipe de ma-
nutenção para fazer uma lim-
peza pesada de duas a três ve-
zes ao dia, conforme demanda”, 
afirma Marcelo Martinelli. 
Ele acrescenta que também é 
responsabilidade do condomí-
nio disponibilizar kits de lim-
peza das máquinas e outros 
itens. O material deve conter, 
basicamente álcool gel 70% em 
displays, totens ou borrifado-
res, para higienização dos apa-
relhos/acessórios. Juntamente 
aos recipientes deverão conter 
toalhas de papel. Também é 
indicada a aquisição de dispo-
sitivos de limpeza de tênis e sa-

patos na entrada do ambiente. 
Para eles, é feita a aplicação de 
solução contendo Hipoclorito 
de sódio a 2% em um pano de 
chão / toalha em cima de um 
tapete, estilo capacho para hi-
gienização e desinfecção. 
Em caso de condomínios com 

bebedouro, deve-se vetar o uso 
da opção de contato labial e 
apenas liberar a saída de água 
para encher as garrafas. Todas 
as regras devem ser amplamen-
te divulgadas por meio de car-
tazes no local e avisos enviados 
aos moradores. 
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Sanitização

as “portarias remotas” têm como vantagens 
dois principais apelos que podem seduzir 
uma parcela de síndicos dispostos a fazer essa 
transição: custo e distanciamento social. O 
primeiro atrativo geralmente é o principal a 
fazer com que condomínios migrem para essa 
modalidade, pois o sistema à distância reduz 
consideravelmente as despesas com portei-
ros presenciais, carga trabalhista, burocracias 
contábeis, além de diminuir também um cer-
to desgaste na lida com funcionários. Assim, 
os custos operacionais reduzidos são um cha-
mariz para migrar para essa tendência. 
Por outro lado, um outro aspecto ganhou 
força neste ano: a crise sanitária instalada em 
todo o Brasil – e no resto do mundo – devi-
do à pandemia da Covid-19. Até que se tenha 
uma solução eficaz na prevenção ou comba-
te à doença viral, a medida mais segura para 
se controlar a contaminação é manter um 
distanciamento entre as pessoas, evitando o 
contato próximo. Dessa forma, instalar uma 
portaria remota, além de mais barato para as 
finanças do condomínio, termina sendo tam-
bém uma solução relativamente mais pruden-
te para preservar a segurança dos condômi-
nos e visitantes, já que por esse meio o contato 
com o porteiro é virtual.

Renovando o piso
Após um certo tempo, é natural querer dar 
uma repaginada nos ambientes para mudar o 
visual e sair da rotina no ambiente doméstico, 
ainda mais quando se trabalha em casa, o que 
é o caso de milhares de brasileiros que atual-

Na luta contra a pandemia de Covid-19, a 
busca por empresas de sanitização de am-
bientes aumentou consideravelmente. E isso 
tem uma justificativa plausível: o procedi-
mento reduz em até 99,9% o risco de con-
taminação pelo novo coronavírus, ou seja, 
significa que sendo mantidas todas as reco-
mendações, essa ameaça é praticamente ze-
rada. Tal efeito ocorre porque o processo des-
trói microrganismos patogênicos na forma 
vegetativa presentes no ambiente, em objetos 
inanimados e superfícies, sendo eficaz tam-
bém para evitar outras doenças. Dessa forma, 
ao investir nesse procedimento, tem-se uma 
proteção maior na prevenção de outros ma-
les e obtenção de locais mais higiênicos.

Condomínios residenciais estão entre os imó-
veis com indicações para incorporar protoco-
los de segurança e serem “sanitizados”, bem 
como prédios empresariais, comerciais, am-
bientes corporativos, academias de ginástica, 
estabelecimentos de estética, clínicas de servi-
ços de saúde e outros que apresentem grande 
fluxo de pessoas. Nesse sentido, as áreas de 
uso comum são prioritárias. A sanitização 
pode ser executada por meio de diferentes 
equipamentos e técnicas, como pulverização 
e nebulização, a depender da orientação da 
empresa contratada, e consiste na aplicação 
de agentes germicidas que irão desinfectar os 
ambientes, desestabilizando e evitando a pro-
liferação de fungos, bactérias e vírus, a exem-
plo do causador da Covid-19.

Portarias remotas
Uma tendência que ganha força em 2020 é 
a implantação dos sistemas remotos de por-
teiro virtual. Impulsionadas pela pandemia, 

mente vivem em home office. Uma maneira 
de fazer isso sem fazer barulho excessivo, 
quebra-quebra, com pouco transtorno no 
apartamento, minimizando conflitos com 
a vizinhança e obtendo um resultado final 
de qualidade é aplicar revestimento vinílico 
no piso de ambientes como quartos, corre-
dores, salas de estar ou de jantar, escritório, 
cozinhas, áreas de serviço, escadas, etc. 
O material está em alta, é versátil e pro-
porciona múltiplas possibilidades estéticas 
para combinar com a decoração da casa, 
atendendo a estilos variados e, além disso, 
confere durabilidade, bem como conforto 
acústico e térmico, sem causar grande tu-
multo na instalação. A principal vantagem 
do piso vinílico é não precisar remover o 
antigo já existente. Entretanto, atenção, 
essa “praticidade” só é válida quando o so-
brepiso está devidamente preparado para 
receber o revestimento. Portanto, a contra-
tação de profissionais experientes para essa 
acomodação é fundamental! O material 
vem em forma de lâminas que são aplica-
das e fixadas com uma cola específica, de 
acordo com as orientações do fabricante. 
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Videoporteiros wi-fi prometem maior 
conectividade e praticidade ao usuário

TECNOLOGIA Por Redação com TJRS|

Com o avanço da tecnologia, 
novas soluções surgem a 
cada dia para ajudar a re-

solver problemas cotidianos. Nos 
condomínios, muito já se evoluiu 
no que se refere à portaria: atual-
mente há edifícios que possuem 
sistemas completamente automa-
tizados, outros, mais tradicionais, 
não abrem mão de seus funcio-
nários presenciais. O fato é que, 
em ambas as situações, possuir 
equipamentos de comunicação 
e monitoramento de qualidade é 
um atributo fundamental um efi-
ciente cuidado no acesso de mo-
radores e visitantes. 
Nesse contexto, além dos já co-
nhecidos interfones, um outro 
produto tem ganhado espaço em 
condomínios na última década: os 
videoporteiros, os quais agregam 

a funcionalidade de um interfo-
ne à possibilidade de transmitir 
a imagem do visitante. A maioria 
funciona com a instalação de um 
módulo externo que se comunica 
com um módulo interno, que fica 
na guarita e repassa as imagens, 
bem como o som para um moni-
tor com o qual o porteiro ou re-
cepcionista pode dialogar. 
Contudo, hoje em dia isso não é 
tudo! A evolução tecnológica pro-
mete agregar ainda mais pratici-
dade, conectividade e segurança. 
Já existe no mercado versões de 
videoporteiros com tecnologia 
Wi-fi. É o exemplo dos produtos 
da linha Allo da Intelbras, que 
permitem o controle do acesso 
por meio de um aplicativo para 
celular. 
A empresa, que já atua há alguns 

anos com videoporteiros ana-
lógicos, insere agora a novidade 
wi-fi, simplificando a instalação 
e trazendo mais facilidades ao 
usuário. Não há a necessidade de 
passagem de fios, evitando assim 
quebra-quebra nos locais em que 
o aparelho esteja sendo usado.
O sistema de videoportaria wi-
-fi moderniza a versão analógica 
e disponibiliza a transmissão da 
imagem captada no módulo ex-
terno para qualquer celular em 
que esteja instalado o aplicativo, 
o qual é compatível com sistema 
Android e IOS. 
Além disso, contam com visão 
noturna, são resistentes à chuva 
e sol, tiram fotos e gravam víde-
os que podem ser armazenados 
automaticamente num cartão de 
memória ou manualmente atra-

vés do próprio app para que o usu-
ário possa verificar posteriormen-
te quem esteve no local. 
A conexão Wi-Fi permite, tam-
bém, que a pessoa se comunique 
com seus visitantes mesmo quan-
do estiver fora e, alguns modelos, 
abrem fechaduras pelo próprio 
aplicativo, facilitando assim o dia 

a dia dos usuários, o que pode 
ser uma alternativa interessante 
para condomínios com poucas 
unidades e que não contam com 
portaria presencial, bem como no 
acesso interno a blocos dentro do 
condomínio ou áreas internas de 
acesso restrito que precisam de 
autorização para a entrada. 

Ligue: 2210-2902 | e-mail.: riodejaneiro@jornaldosindico.com.br
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Assembleias virtuais oferecem 
facilidades aos condomínios

Há males que vêm para um 
bem. Sim, o dito popular é 
muito antigo e traz consi-

go um certo teor de verdade! Um 
exemplo prático da aplicabilidade 
dele é o sucesso que muitos con-
domínios têm obtido com a reali-
zação de assembleias virtuais. Em 
decorrência da pandemia de Co-
vid-19, muitos prédios foram obri-
gados a adotar esse método como 
alternativa às reuniões presenciais, 
mas hoje já percebem mais benefí-
cios na versão digital. 
A adaptação precisou ser muito 
rápida e até um pouco “improvisa-
da” para a maioria. Esse foi o caso 
da síndica Camila Leão, professora 
universitária que gerencia um flat 
no bairro de Parnamirim em Re-
cife (PE). “Apesar de ter sido de 
uma hora para outra, os condômi-
nos aderiram rapidamente, porque 
hoje em dia a maioria das pessoas 
têm familiaridade com internet, 
celular, computador e isso ajuda”, 
relata. Ela acrescenta que o interes-
se pelas reuniões também aumen-

tou durante a pandemia. 
“Nesse período, eu pude perceber 
duas coisas: a primeira é que os 
moradores passaram a se interes-
sar mais por assuntos do próprio 
condomínio como controle de 
acesso, higienização. A outra é que 
mesmo os proprietários que não 
moram no prédio e que nunca vi-
nham às assembleias começaram 
a querer participar”, comenta. Ca-
mila confirma que pelo fato de ser 
uma reunião remota, isso ajudou 
a atrair mais presentes, pois até os 
condôminos que moram em ou-
tras cidades participavam. 
Se antes o quórum para votações 
ficava comprometido por justi-
ficativas como “falta de tempo” 
para ir às reuniões ou porque o 
proprietário do imóvel não resi-
de no prédio, as reuniões virtuais 
ajudaram a sanar de certo modo 
alguns desses entraves. O aumento 
no quórum participativo tem sido 
observado em vários condomínios 
que aderiram a essa modalidade de 
assembleia. 

Exemplo disso, o Grupo Graiche – 
empresa que administra quase 800 
empreendimentos em São Paulo 
com 90 mil unidades de aparta-
mentos – contabilizou, nos últimos 
dois meses mais de 200 assem-
bleias, nas quais foram convocadas 
mais de 25 mil unidades. Em 98% 
dos casos, o número de inscritos 
para participação foi maior do que 
nas ocasiões de assembleia física, 
antes da pandemia. A média geral 
de público é maior que 40% do to-
tal de unidades do condomínio. 
Além de aumentar a participação, 
percebe-se também que as assem-
bleias virtuais ajudam a resolver 
outras dificuldades que os síndicos 
têm para realizar esses eventos, tais 
como gerenciamento do espaço e 
do tempo. Enquanto a reunião pre-
sencial demanda um espaço real 
do condomínio, a exemplo de um 
salão de festas, a virtual dispen-
sa uma logística mais complexa. 
Também se ressalta a organização 
das discussões, já que é mais difícil 
haver bate-boca e confusão virtu-

almente, é possível ordenar as falas 
com ferramentas de fala, de modo 
que cada condômino use a palavra 
na sua vez. 
Contudo, nem tudo é perfeito. É 
preciso ter muita atenção em rela-
ção à validação da reunião: para ga-
rantir mais segurança à assembleia 
virtual, a vice-presidente do Gru-
po Graiche, Luciana Graiche.  lista 
alguns pressupostos que precisam 
ser seguidos. “É fundamental con-
tar com uma plataforma segura e 
à prova de fraudes para que cada 

condômino tenha uma assinatura 
e um registro eletrônico ou forma 
de comprovação segura do parti-
cipante. É preciso também contar 
com um sistema seguro e confiável 
que audite os votos; e a manutenção 
e coleta antecipada de documen-
tos de representação, tudo feito 
com antecedência para possibilitar 
a participação de todos; além de 
treinamento, capacitação e adesão 
de todos os envolvidos, já que uma 
nova modalidade exige adaptação 
de todos os participantes”, pontua.
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O pagamento da sua Cota Condominial 
diante da Pandemia pelo Coronavírus

MANUTENÇÃO Por SIMONE GONÇALVES – Advogada Especialista em Direito Imobiliário e Condominial - www.simonegoncalves.com.br|

Sabemos que novo Coronaví-
rus, chamado Sars-Cov-2, in-
fectou e continua infectando 

milhões de pessoas mundialmente.
Trata-se de um vírus, uma doen-
ça “invisível”, semelhante a uma 
gripe, mas que causa problemas 
respiratórios agudos, a conhecida 
Covid-19.
Diante da disseminação global, em 
março de 2020, a OMS - Organi-
zação Mundial da Saúde definiu o 
surto da doença como Pandemia, 
realizando recomendações a serem 
adotadas. 
Assim, foi divulgado pelo Minis-
tério da Saúde recomendações de 
proteção para controlar o aumento 
desenfreado da doença no país.
Tais medidas alteraram drastica-
mente o dia a dia da população, 
principalmente quanto às recomen-
dações de isolamento social, fe-
chamento do comércio, suspensão 
de aulas e serviços públicos não 
essenciais.Diante da grave situação 

diversos decretos foram publicados 
nas esferas da União, Estados e 
Municípios.
Tudo mudou rapidamente, impac-
tando diretamente a economia do 
país. Empresários, profissionais 
liberais, CLTs, autônomos, todos 
tiveram impacto radical em seus 
rendimentos.
A Covid-19 gerou uma cadeia de 
eventos interligados por uma só re-
lação de causa e efeito.
A nova realidade atingiu a socie-
dade como um todo, sendo que os 
condomínios também precisaram 
adaptar-se, já que um dos princi-
pais problemas condominiais é a 
inadimplência.
A cota condominial é a principal 
fonte de renda que os condomínios 
possuem para sua manutenção e 
honrar seus compromissos finan-
ceiros.
A inadimplência é problema co-
mum, porém, atualmente, acentua-
do pelo impacto econômico sofrido 

pela população diante da Covid-19.
Covid19 e o Pagamento das Cotas 
Condominiais
Com diversas medidas em vigor 
face a pandemia, condomínios, se-
jam de casas ou apartamentos, es-
tão tendo suas receitas gravemente 
afetadas.
Ocorre que, há uma grande con-
fusão, já que muitos condôminos, 
apoiando-se na situação atípica da 
Covid19, buscam suspender o pa-
gamento da cota condominial.
No entanto, os Síndicos não tem 
competência para suspender o pa-
gamento da taxa condominial, sen-
do juridicamente impossível.
Além disso, aquele condômino que 
não paga a cota condominial gera 
prejuízo não só para o condomínio, 
mas também aos que pagam em 
dia. 
A falta de pagamento da cota con-
dominial gera consequências para 
o condômino devedor que poderá 
sofrer sanções legais, já que se trata 

de rateio de despesas aprovado an-
teriormente em assembleia geral.
Sabe-se que não é desejo de ne-
nhum condômino ficar inadimplen-
te, correndo o risco de vir a perder 
o seu imóvel, pois, mesmo sendo 
o único bem de família, pode ser 
levado à leilão. Se estiver com difi-
culdades financeiras para pagar sua 
cota converse com seu Síndico!
Quem optou por morar em condo-
mínio sabe que existem diversas 
despesas mensais que não podem 
deixar de serem consideradas.
Esta situação causaria prejuízo 
ainda maior ao condomínio e aos 
próprios condôminos diante do im-
pacto pela falta de manutenção e 
conservação das áreas comuns.
Mas a boa notícia é que observa-se 
haver grande movimento de Sín-
dicos, moradores e profissionais, 
buscando adotar alternativas que 
visem amenizar a situação em seus 
condomínios.
É uma atitude positiva da gestão, 
pois os contratos firmados devem 

ser cumpridos, mas nada impede 
que sejam renegociados.
Neste momento, é recomendá-
vel negociar com fornecedores e 
prestadores de serviços, como, por 
exemplo, redução de carga horária, 
alteração em datas de pagamentos, 
etc.
Em casos de alta inadimplência 
diversos Síndicos tem utilizado o 
Fundo de Reserva para pagamento 
das despesas ordinárias.
Tratando-se de situação excepcio-
nal, como a Covid-19, esta utili-
zação é amparada pela legislação, 
devendo o fundo ser recomposto 
assim que possível.
É triste a situação que estamos vi-
vendo, mas também uma oportuni-
dade para Síndicos terem mais res-
ponsabilidade e reverem sua gestão 
e os gastos do condomínio.
Estamos em tempo de rever concei-
tos, valores e atitudes!
Visite nosso Blog http://simonegon-
calves.com.br/blog/ e Instagram: @
simonegoncalves.com.br
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Prevenção e diagnóstico: como cuidar 
do imóvel com a inspeção predial

ENTREVISTA Por Redação |

A inspeção predial é uma fer-
ramenta que propicia a ava-
liação sistêmica da edifica-

ção e indica orientações visando à 
melhoria das condições técnicas e 
aumentando a vida útil da edifica-
ção. Isso é o que explica o engenhei-
ro civil pós-graduado em Perícias, 
Leonardo Pupo, CEO da Expertise 
Engenharia Diagnóstica e da Plan-
ner Engenharia de Manutenções. 
Nosso entrevistado do mês comen-
ta todos os detalhes sobre a norma 
da ABNT acerca das diretrizes para 
inspeção predial. Confira!
Jornal do Síndico – Desde maio 
está em vigor a NBR 16747 da 
ABNT, intitulada “Inspeção Predial 
– diretrizes, conceitos, terminologia 
e procedimento”. O que devemos sa-
ber a respeito?
Leonardo Pupo - Esta norma veio 
para contribuir com a redução de 
acidentes fatais como vimos nas tra-
gédias da Boate Kiss em Santa Ma-
ria (RS), 2013, e do Edifício Andrea 
em Fortaleza, 2019, nas quais os en-
genheiros responsáveis pela manu-
tenção irão a júri popular. Isso re-
sume um dos principais problemas 
encontrados nas edificações: negli-
gência e omissão. [Os laudos] São 
documentos que avaliam o imóvel, 
fazendo um “checklist” desde sua 
concepção até os dias atuais, base-
ados também nas realizações das 
manutenções periódicas, preven-
tivas e corretivas. Há um conjunto 

de documentos que, quando anali-
sados por profissionais capacitados, 
gera o chamado “laudo de inspeção 
predial”. Podemos citar como exem-
plos, o Auto de Conclusão (Habite-
-se), manuais de uso e operação, 
alvarás de funcionamento, projetos 
legais e aprovados, vistorias do Cor-
po de Bombeiro, entre outros. Para 
a realização do laudo, o profissional 
deve ser habilitado em engenharia 
ou arquitetura e urbanismo com 
registro nos respectivos conselhos 
(CREA ou CAU), mas nem todos 
estão capacitados para tal função. 
É recomendado que o profissional 
conheça a doutrina da engenharia 
diagnóstica.
JS - Quais são as etapas que o profis-
sional realiza durante uma inspeção 
predial?
LP - Cada empreendimento tem 
suas particularidades. Portanto, as 
etapas até a emissão do laudo peri-
cial dependerão das características 
construtivas, idade da construção, 
instalações e equipamentos e qua-
lidade da documentação entregue. 
Segundo o item 5.2 da norma, o 
processo de inspeção predial en-
volve as seguintes etapas: i) Levan-
tamento de dados e documentação, 
(ii) – Análise dos dados e documen-
tação solicitados e disponibilizados, 
(iii) – Identificação de característi-
cas construtivas da edificação e his-
tóricos de manutenção e reformas, 
(iv) – Vistoria da edificação de for-

ma sistêmica para constatação das 
anomalias e falhas, (v) – Classifi-
cação das irregularidades constata-
das, (vi) – Recomendação das ações 
necessárias para restaurar ou pre-
servar o desempenho dos sistemas, 
subsistemas e elementos construti-
vos a edificação. (vii) – Organização 
das prioridades, em patamares de 
urgência, tendo em conta as reco-
mendações apresentadas pelo ins-
petor predial, (viii) – Avaliação da 
manutenção e uso e, (ix) – Redação 
e emissão do laudo técnico de ins-
peção. 
JS – Quais sistemas, elementos e 
equipamentos do condomínio são 
inspecionados durante o processo?
LP -  O inspetor predial deverá 
inspecionar a edificação como um 
todo, a princípio, mas dependerá 
da abrangência da contratação e da 
especificação do imóvel avaliado. 
Deve-se considerar no mínimo os 
requisitos essenciais, definidos pela 
NBR 15575 (Norma de Desempe-
nho), que contemplam questões 
quanto à segurança (estrutural, 
contra incêndio e de uso e opera-
ção), habitabilidade (estanqueida-
de, saúde, higiene, funcionalidade 
e acessibilidade) e sustentabilidade 
(durabilidade e manutenibilidade). 
A inspeção do sistema que resume 
a maior parte funcional do edifício, 
engloba um conjunto de elementos 
e componentes destinados a atender 
uma macrofunção que o define. Ba-

sicamente cada sistema é composto 
de subsistemas distribuídos na edi-
ficação. Exemplo: podemos citar 
como parâmetros do sistema de 
revestimento, os subsistemas piso, 
parede, forro e fachada, os quais 
deverão ser analisados em separado 
e diagnosticados quando detectada 
alguma anomalia, dentro do grau de 
risco, recomendando as orientações 
técnicas de reparo e conservação. 
Outros elementos do sistema são as 
instalações (elétricas, hidráulicas, 
gás, etc.) e os equipamentos pre-
diais (elevadores, bomba, ar condi-
cionado, etc.). Lembrando sempre 
que a inspeção possui característica 
multidisciplinar, consoante a com-
plexidade dos sistemas, subsistemas 
construtivos a serem inspecionados. 
JS - Sendo detectada a necessidade 
de algum reparo, o que acontece? 
LP -  Como principal vantagem, o 
laudo pericial demonstra uma pla-
nilha de prioridades em ordem de-
crescente quanto ao grau de risco e 
intensidade das anomalias e falhas, 
ou seja, o resultado desta planilha 
será clareado após a realização total 
de todos os sistemas e subsistemas 
da edificação, salvo, situações em 
que a demanda da contratação da 
visita técnica for pontual. 
JS - O que diz a legislação sobre a 
inspeção predial? 
LP -  No âmbito federal, ainda não 
existem leis que regulamentem a 
inspeção predial como sendo obri-

gatória, cabendo aos estados esta 
exigência. A lei federal ainda está 
em fase de projeto, desde 2013, 
sob número 6014 em tramitação 
na Câmara dos Deputados. Al-
gumas capitais já se anteciparam 
e homologaram a lei de inspeção 
obrigatória (autovistoria) como em 
Bauru (SP), Balneário Camboriú 
(SC), Fortaleza (CE), Porto Alegre 
(RS), Ribeirão Preto (SP), Jundiaí 
(SP), Salvador (BA), Santos (SP) e 
Curitiba (PR). Fazer uma inspeção 
predial, uma vez por ano, é questão 
de segurança. É um investimento e 
não uma despesa ordinária.
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Períodos de férias e feriados 
são épocas perfeitas para 
se fazer uma viagem e co-

nhecer lugares diferentes. Com a 
popularização das redes sociais e 
aplicativos especializados a exem-
plo do Air BNB, tornou-se muito 
fácil encontrar hospedagens al-
ternativas, alugando um quarto 
ou mesmo um apartamento in-
teiro por uma curta temporada 
de lazer. 
Para quem usufrui do serviço da 
chamada “economia comparti-
lhada”, as vantagens são muitas. 
Mas como fica a situação quando 
o imóvel sublocado está inserido 
dentro de um condomínio que 
possui rotina própria e regras de 
convivência? A nova forma de 
hospedagem tem gerado proble-
mas em edifícios residenciais por 
todo o Brasil, sobretudo nas cida-
des turísticas, com o embate jurí-
dico entre as partes envolvidas. 
Segundo a advogada Marcela 

Polesi, a modalidade de sublo-
cação não é ilegal e não cabe ao 
condomínio interferir no modo 
como o dono do apartamento 
utiliza sua propriedade particu-
lar. “Aplicativos como o Air BNB 
preveem pagamento de diárias, 
mas há outros como o Couchsur-
fing que é apenas o empréstimo 
espontâneo do espaço sem con-
figurar uma relação comercial, é 
um direito do proprietário usá-lo 
dessa maneira”, afirma Polesi. “As 
infrações, se ocorrerem, devem 
ser penalizadas conforme previs-
tas na Convenção para qualquer 
outro condômino”, conclui. 
Para o especialista em direito 
imobiliário e condominial Ro-
drigo Karpat, a prática da loca-
ção por temporada desvirtua a 
finalidade do condomínio resi-
dencial e sobrecarrega a rotina 
de funcionários. “A locação por 
diária traz encargo excessivo e 
desnecessário à portaria, que fica 

responsável por liberar chaves, 
cadastrar veículos, liberar acesso 
a áreas comuns, atender reclama-
ções, entre outros problemas. Os 
funcionários acabam se tornando 
recepcionistas de hotel, não por-
teiros”, ressalta o advogado.
O serviço de hospedagem não é 
regulado pela lei de locações, mas 
sim por leis que tratam dessa prá-
tica específica no país. A maioria 
dos imóveis ofertados em aplica-
tivos pelo sistema de diárias está 
em prédios residenciais e não são 
aptos a operarem dessa forma. De 
acordo com Karpat já há vários 
registros de condomínios que 
estão processando moradores 
por abrirem seus apartamentos a 
ocupantes temporários, alegando 
desvio da finalidade do imóvel.
“Seria de grande interesse a am-
bos que o condomínio não proí-
ba a locação por temporada, mas 
sim, que o próprio prédio regule 
a relação com os condôminos, 

Locações para temporada interferem 
na rotina do condomínio

estabelecendo limites de pessoas 
por unidades, advertindo locado-
res que estão locando com cons-
tância a unidade em curtos es-
paços de tempo. Por fim, deveria 
haver a emissão de comunicados 

aos condôminos e a realização de 
assembleias, o que serviria para 
um melhor entendimento dos 
próprios moradores, numa tenta-
tiva de evitar o problema” conclui 
o advogado.


